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GABINETE DO DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

PROJETO DE INDICAÇÃO
14/05/2024

 

 

INSTITUI O PROGRAMA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS NOS
PRÉDIOS PÚBLICOS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Energias Renováveis nos Prédios Públicos do Estado do Ceará.

Parágrafo único. As edificações pertencentes à Administração Pública estadual, direta ou indireta,
próprias ou locadas, deverão ser equipadas com instalações de fontes renovável de energia elétrica gerada
a partir de pequenas centrais hidroelétricas, biomassa, eólica ou, preferencialmente, a solar.

Art. 2° O Programa a que se refere esta Lei atenderá às seguintes finalidades:

I – utilização de fontes de energia renováveis nos prédios públicos do Estado do Ceará, especialmente
naqueles destinados à saúde e à educação, mediante viabilidade técnica e econômica;

II – economia de demanda de energia elétrica com diversificação de fontes de produção;

III – redução das emissões de poluentes e de gases de efeito estufa;

IV – melhoria na qualidade de vida e do meio ambiente;

V – ampliação do uso de energias renováveis no Estado;

VI – estímulo à geração de empregos e à formação profissional na cadeia produtiva e de serviços
relativos aos sistemas de energia solar; e

VII – realização de parcerias que visem à redução dos custos para produção da energia solar.

Art. 3º Em todo prédio público estadual deve ser instalado prioritariamente osistema de energia solar,
quando da sua construção, ampliação ou reforma, para iluminação nos ambientes internos e externos.
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§ 1º Nos prédios públicos estaduais já existentes devem serinstalados sistema de energia solar,
priorizando-se as unidades de saúde e as deeducação, nos seguintes prazos:

I – 2 (dois) anos, em todas as escolas, creches e unidades de saúde;

II – 3 (três) anos, em 50% (cinquenta por cento) dos demais prédios públicos;

III – 4 (quatro) anos, em 100% (cem por cento) dos prédios públicos; e

§ 2º Nas edificações em que a demanda de energia for superior à possibilidade de geração pelo sistema de
energia solar, será tolerado o dimensionamento máximo possível dos painéis solares, considerando as
superfícies disponíveis nas edificações e/ou no terreno.

§ 3º Os sistemas de energia solar devem ser dimensionados para atender, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) do consumo de energia anual projetado, a depender do perfil de consumo e das características
técnicas da edificação.

§ 4º Fica isento do dever estabelecido no art. 1º desta Lei, o prédio público em que tecnicamente seja
inviável a instalação do sistema de energia solar ou outra fonte renovável, o que deve ser consubstanciado
em laudo técnico exarado por profissional da área.

§ 5º Os projetos arquitetônicos e de engenharia das novas edificações públicas devem prever a instalação
de sistema de captação de energia solar fotovoltaica.

Art. 4° Autoriza ao Poder Executivo celebrar convênios e aproveitar projetos produzidos pelos cursos
técnicos em Sistemas de Energia Renovável, desde que cumpridas às normas técnicas de segurança e
engenharia.

Art. 5º Os editais de licitação de obras de construção ou reforma de prédios devem estabelecer a
implementação de sistema de captação de energias renováveis.

Parágrafo único. Em caso de editais de licitação de reforma de prédio público, a isenção prevista no § 4º
do art. 3º deve ser justificada por meio de estudo elaborado por profissional habilitado, em que se
demonstre a inviabilidade técnica.

Art. 6º Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa mensagem para
apreciação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O desenvolvimento de sistemas de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis é relevante na
mitigação dos impactos ambientais causados pela atividade humana.

Acima de tudo, o próprio Poder Público deve dar o exemplo e, por isso, sugiro que se torne obrigatória a
utilização de equipamentos de geração de energia elétrica a partir de fonte renovável nas instalações
públicas estaduais, devendo servir de exemplo para os municípios cearenses.

Solicito, pelas razões expostas, o apoio de meus pares ao presente projeto de indicação.
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DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

DEPUTADO (A)
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